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EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. EM 
CONCURSO MATERIAL. SENTENÇA CONDENATÓRIA. PROVIMENTO PARCIAL, PELA EG. 3ª CÃMARA CRIMINAL, AO 
RECURSO DE APELAÇÃO PARA ABSOLVER O RÉU QUANTO À IMPUTAÇÃO DO CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS (ART. 35 DA LEI Nº 11.343/06) E REDIMENSIONAR AS SANÇÕES FINAIS, EM DECISÃO POR 
MAIORIA. PRETENSÃO À PREVALÊNCIA DO VOTO VENCIDO QUE DAVA PROVIMENTO AO RECURSO DEFENSIVO 
PARA ABSOLVER O RÉU INTEGRALMENTE. O recorrente, no dia 02/12/2019, por volta das 06h45min, na Rua Joaquim 
Pires Cerveira, interior da Vila Kennedy, Bangu, consciente e voluntariamente, trazia consigo e ocultava, no interior de uma 
mochila, para fins de tráfico, sem autorização e em desacordo com determinação legal e regulamentar: 42,5g (quarenta e 
dois gramas e cinco decigramas) de maconha, na forma de 09 volumes, contendo as inscrições: "BEM VINDO A CONGO - 
MACONHA 20 CONGO CVK", e 66,5g (sessenta e seis gramas e cinco decigramas) de cocaína, acondicionados em 289 
tubos "eppendorff", ostentando as inscrições: "PÓ 20 CONGO CVK". Segundo narra a denúncia, o recorrente estaria 
associado à facção criminosa autodenominada "Comando Vermelho" para praticar, reiteradamente ou não, o crime de tráfico 
de entorpecentes naquela localidade, exercendo a função de "vapor". Autoria e materialidade do crime de tráfico 
devidamente comprovadas pelo amplo conjunto de elementos probantes. Depoimentos dos policiais militares que se 
apresentam harmoniosos e afinados com as demais provas dos autos, não havendo motivo algum para desmerecê-los. 
Precedentes. INGRESSO DE POLICIAIS NO DOMICÍLIO DO ACUSADO. Consoante entendimento pacífico de nossas 
Cortes de Justiça, não é necessária certeza inequívoca quanto à ocorrência da prática delitiva para se admitir a entrada em 
domicílio, bastando que, em compasso com as provas produzidas, seja demonstrada a justa causa na adoção da medida, 
ante a existência de elementos concretos que apontem para o flagrante delito. Precedentes. PREVALÊNCIA DO VOTO 
VENCEDOR. DESPROVIMENTO DOS EMBARGOS. 

 

Íntegra do Acórdão 
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Justiça aceita denúncia contra sargento da Marinha indiciado pela morte do vizinho em São Gonçalo 

 

Caso Henry: negado pedido de suspeição dos peritos feito pela defesa de Jairinho 

 

Juiz da Audiência de Custódia decreta prisão preventiva de PM que matou vendedor de balas em 
Niterói  

 

Justiça converte em preventiva prisão de motorista que atropelou mulher em Petrópolis 

 

Desembargadores determinam bloqueio das contas do Faraó dos Bitcoins 

 

Justiça determina transferência para presídio federal dos milicianos Toni Ângelo e “Pulgão” 

 

Justiça mantém prisão de suspeito de matar bebê  
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NOTÍCIAS STF 

 

• Informativo STF nº 1.043  novo   

 

STF define critérios para decretação da prisão temporária 

 

Por maioria, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) fixou requisitos para a decretação da prisão temporária, que tem 
previsão na Lei 7.930/1989. A decisão foi tomada no julgamento, na sessão virtual finalizada em 11/2, das Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade (ADIs) 3360 e 4109, em que o Partido Social Liberal (PSL) e o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), 
respectivamente, questionavam a validade da norma. 

  

https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/81674681
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/81626960
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/81421939
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/81421939
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/81382257
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/81343997
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/81285964
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/81034278
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1043.pdf


Requisitos 

Prevaleceu, no julgamento, o voto do ministro Edson Fachin, que julgou parcialmente procedente as ações para dar 
interpretação conforme a Constituição Federal ao artigo 1º da Lei 7.960/1989 e fixar o entendimento de que a decretação 
de prisão temporária está autorizada quando forem cumpridos cinco requisitos, cumulativamente: 

1) for imprescindível para as investigações do inquérito policial, constatada a partir de elementos concretos, e não meras 
conjecturas, vedada a sua utilização como prisão para averiguações, em violação ao direito à não autoincriminação, ou 
quando fundada no mero fato de o representado não ter residência fixa; 

2) houver fundadas razões de autoria ou participação do indiciado nos crimes descritos no artigo 1°, inciso III, da Lei 
7.960/1989, vedada a analogia ou a interpretação extensiva do rol previsto; 

3) for justificada em fatos novos ou contemporâneos; 

4) for adequada à gravidade concreta do crime, às circunstâncias do fato e às condições pessoais do indiciado; 

5) não for suficiente a imposição de medidas cautelares diversas, previstas nos artigos 319 e 320 do Código de Processo 
Penal (CPP). 

Abuso de autoridade 

Na avaliação do ministro Edson Fachin, a utilização da prisão temporária como forma de prisão para averiguação ou em 
violação ao direito à não autoincriminação não é compatível com a Constituição Federal, pois caracteriza abuso de 
autoridade. Ele apontou que, no julgamento das Arguições de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPFs) 395 e 
444, o STF entendeu que a condução coercitiva de investigados ou de réus para interrogatório é incompatível com a 
Constituição, e, a seu ver, esse entendimento deve ser aplicado, também, à prisão temporária. 

Residência fixa 

Em relação à possibilidade da custódia cautelar quando o indicado não tiver residência fixa (artigo 1º, inciso II, da Lei 
7.960/1989), o ministro considerou dispensável ou, quando interpretado isoladamente, inconstitucional. “Não é constitucional 
a decretação da prisão temporária quando se verificar, por exemplo, apenas uma situação de vulnerabilidade econômico-
social – pessoas em situação de rua, desabrigados –, por violação ao princípio constitucional da igualdade em sua dimensão 
material”, ressaltou. 

Fatos novos 

Sobre a previsão de que a prisão esteja fundamentada em fatos novos ou contemporâneos (artigo 312, parágrafo 2º, do 
CPP), ainda que se trate de dispositivo voltado à custódia preventiva, Fachin entende que ela também deve ser aplicada à 
prisão temporária. Ele citou, ainda, que a exigência de verificar a gravidade concreta do crime, as circunstâncias do fato e 
as condições pessoais do indiciado está prevista no artigo 282, inciso II do CPP, regra geral de aplicação a todas as 
modalidades de medida cautelar. 

Medidas cautelares 

O ministro reforçou, ainda, que deve ser observado o parágrafo 6º do artigo 282 do CPP, segundo o qual a prisão apenas 
poderá ser determinada quando a imposição de outra medida cautelar não for suficiente. Para ele, essa interpretação está 
em consonância com o princípio constitucional da não culpabilidade, de onde se extrai que a liberdade é a regra, a imposição 
das medidas cautelares diversas da prisão a exceção e a prisão, em qualquer modalidade, “a exceção da exceção”. 

Maioria 

O ministro Gilmar Mendes foi o primeiro que, em voto-vista, já havia proposto a adoção de requisitos semelhantes, em 
conformidade com a Constituição Federal e o CPP, para a decretação da prisão temporária. Na retomada do julgamento, no 
entanto, ele ajustou seu voto às conclusões do ministro Fachin, visando unificar o entendimento. Também integraram a 
corrente vencedora os ministros Ricardo Lewandowski, Dias Toffoli e André Mendonça e a ministra Rosa Weber. 

Demais votos 

Em seu voto, a relatora, ministra Cármen Lúcia, admitia a prisão temporária quando presentes cumulativamente as três 
hipóteses previstas no artigo 1º ou as dos incisos I e III, ou seja, quando fosse imprescindível para as investigações e 
houvesse fundadas razões de autoria ou participação do indiciado no rol de crimes da lei, de acordo com qualquer prova 



admitida na legislação penal. Ela foi acompanhada pelo presidente do STF, ministro Luiz Fux, e pelos ministros Luís Roberto 
Barroso e Nunes Marques. O ministro Alexandre de Moraes, por sua vez, julgou improcedente o pedido. 

Todos os ministros afastaram a alegação de que a expressão "será decretada" (caput do artigo 2º da lei) resultaria no 
possível entendimento de que o juiz é obrigado a decretar a prisão quando houver pedido da autoridade policial ou do 
Ministério Público. "A prisão temporária não é medida compulsória, já que sua decretação deve ser obrigatoriamente 
acompanhada de fundamentos aptos a justificar a implementação da medida", afirmou Fachin. O Plenário também não 
verificou incompatibilidade com a Constituição Federal do prazo de 24 horas, previsto na norma, para análise do pedido pelo 
juiz, pois sua fixação se deve à urgência da medida para a eficiência das investigações. 

 

Leia a notícia no site 

 

Plenário rejeita denúncia contra Arthur Lira por corrupção passiva 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) rejeitou denúncia oferecida pela Procuradoria-Geral da República (PGR) 
contra o presidente da Câmara dos Deputados, Arthur Lira (PP/AL), no Inquérito (INQ) 4631. Lira era acusado, no âmbito 
da operação Lava Jato, de ter recebido vantagem indevida de cerca de R$ 1,58 milhão da empreiteira Queiroz Galvão, para 
garantir contratos com a Petrobras S.A. e o governo federal. 

A decisão, unânime, foi tomada, na sessão virtual encerrada em 11/2, no julgamento de recurso (agravo regimental) 
apresentado pela defesa de Lira. Seus advogados alegavam que o relator, ministro Edson Fachin, deveria ter rejeitado a 
denúncia, por meio de decisão monocrática, ou concedido habeas corpus de ofício, diante da manifestação posterior da 
PGR pela rejeição da acusação. 

Fachin, no entanto, submeteu o recurso ao Plenário e explicou em seu voto que, embora o Ministério Público Federal (MPF) 
tenha aderido à tese defensiva, é "incontroversa e indisputável" a necessidade de controle judicial das razões apresentadas 
para a retratação da denúncia, a ser realizado pelo órgão colegiado competente. 

O deputado federal Arthur Lira era o único investigado no caso com prerrogativa de foro no STF, uma vez que o relator já 
havia determinado o arquivamento do inquérito, a pedido da PGR, contra outros políticos do PP: o ministro-chefe da Casa 
Civil, Ciro Nogueira, e os deputados federais Aguinaldo Ribeiro (PP-PB) e Eduardo Henrique da Fonte (PP-PE). Com relação 
a esses políticos, não houve o oferecimento de denúncia. 

Inépcia 

Em seu voto no agravo, o ministro Fachin afirmou que a denúncia não apresenta descrição suficiente da conduta 
supostamente delituosa atribuída a Lira no esquema criminoso. A vantagem teria sido recebida por meio de um assessor, 
mas esse não é identificado na denúncia. "Não consta dos autos qualquer registro telefônico, extrato bancário ou documento 
apreendido que consolide a afirmada destinação dos pagamentos espúrios em favor do acusado", assinalou. 

Ainda segundo o relator, a denúncia aponta que o valor teria sido disponibilizado em razão da liderança exercida pelo 
parlamentar no PP, mas não descreve elementos que comprovem sua influência em nomeações de interesse da construtora 
junto a órgãos e empresas públicas. Além disso, há contradições em datas relacionadas aos fatos, que teriam ocorrido entre 
2004 e 2017, sendo que Arthur Lira só tomou posse no cargo de deputado federal em 2011. 

O ministro observou, ainda, que as acusações estavam amparadas apenas no depoimento de Alberto Youssef em acordo 
de colaboração premiada. Portanto, a imputação da prática do crime de corrupção passiva não atende aos requisitos do 
artigo 41 do Código de Processo Penal, "pressuposto básico ao exercício da ampla defesa". 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=481715&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=481703&ori=1


Ministro Alexandre de Moraes autoriza compartilhamento de investigações envolvendo Bolsonaro 

 

Os procedimentos tratam das alegações de fraudes eleitorais em live e do vazamento de dados do TSE. 

 

Ministro André Mendonça envia à PGR notícias-crime contra Bolsonaro por advocacia administrativa 

 

Os fatos dizem respeito a suposta interferência do presidente em exonerações do Iphan. 

 

Ministério da Mulher deve fornecer informações ao STF sobre alterações no canal de denúncias 

 

As informações devem ser prestadas no prazo de cinco dias, no âmbito de ação que alega desvio de finalidade na ferramenta. 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

• Informativo STJ nº 724  novo  

 

É válido pedido de congelamento de dados telemáticos antes de autorização judicial, decide Sexta 
Turma 

 

Por unanimidade, a Sexta Turma considerou válido o pedido feito pelo Ministério Público – sem autorização judicial – para 
que provedores de internet congelassem dados telemáticos de usuários, preservando-os para fins de investigação criminal. 

O colegiado negou pedido de habeas corpus em favor de uma mulher investigada na Operação Taxa Alta, que apura diversos 
crimes relacionados a licitações no Detran do Paraná. 

No STJ, a defesa sustentou a tese de nulidade das provas obtidas por meio da quebra de dados telemáticos, alegando que 
o MP estadual teria, antes de apresentar um pedido à autoridade judicial, enviado ofícios às empresas Apple e Google, a 
fim de impedir a livre disposição, por parte de seus titulares, dos dados telemáticos que estivessem armazenados com elas. 

Segundo o relator do caso, desembargador convocado Olindo Menezes, o Marco Civil da Internet (Lei 12.965/2014) tornou 
mais eficiente o acesso a dados para fins de investigação criminal, ao possibilitar que o Ministério Público requeira 
diretamente ao provedor a sua guarda, em ambiente seguro e sigiloso, evitando o descarte dos conteúdos pelos usuários. 

"O pedido de congelamento do Ministério Público, contra o qual se rebelam os impetrantes, e diversamente do que advogam, 
não precisa necessariamente de prévia decisão judicial para ser atendido pelo provedor, mesmo porque – e esse é o ponto 
nodal da discussão, visto em face do direito à preservação da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das partes 
(artigo 5º, X, da Constituição Federal e artigo 10 da Lei 12.965/2014) – não equivale a que o requerente tenha acesso aos 
dados congelados sem ordem judicial", observou o relator. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=481714&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=481702&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=481552&ori=1
https://processo.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&tipo=informativo&livre=%270724%27.cod.


Guarda e disponibilização de registros são obrigatórios 

Segundo Olindo Menezes, o Marco Civil da Internet dispõe que a guarda e a disponibilização dos registros de conexão e de 
acesso a aplicações de internet, de dados pessoais e do conteúdo de comunicações privadas devem atender à preservação 
da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem. 

Ele ressalvou, no entanto, que o provedor responsável pela guarda está obrigado a disponibilizar tais registros, mediante 
ordem judicial, quando a finalidade for a produção de provas em processo cível ou criminal. 

Por outro lado, apontou o magistrado, o congelamento do conteúdo telemático nos provedores de internet recebe tratamento 
específico da Lei 12.965/2014, que afirma ser dever jurídico do administrador do respectivo sistema autônomo manter os 
registros de conexão, sob sigilo, em ambiente controlado e de segurança, pelo prazo de um ano; e, no caso do provedor de 
aplicações de internet, pelo prazo de seis meses. 

De acordo com a legislação, a autoridade policial ou administrativa, ou, ainda, o Ministério Público, poderão requerer 
cautelarmente que os registros de conexão sejam guardados por prazo superior ao previsto, devendo, em até 60 dias após 
o requerimento, ingressar com o pedido de autorização judicial para o acesso aos registros (artigos 13 e 15 da Lei 
12.965/2014) 

Para Olindo Menezes, a lei parece "dizer menos do que pretendia". Isso porque, explicou ele, até mesmo pelo uso do termo 
"cautelarmente", seguido da previsão de pedido judicial de acesso, "o administrador de sistema autônomo e o provedor de 
aplicações de internet estariam obrigados a atender às solicitações da autoridade policial, administrativa ou do Ministério 
Público". 

Disponibilização dos conteúdos exige autorização da Justiça 

Em seu voto, o magistrado lembrou que, na hipótese analisada, o Ministério Público requereu a preservação de dados e 
conteúdos eletrônicos às plataformas em 22 de novembro de 2019 – o que foi mantido em segredo – e ingressou com pedido 
de quebra do sigilo desses dados em 29 de novembro, tendo o juiz deferido fundamentadamente o pleito em 3 de dezembro 
daquele ano. 

De acordo com o relator, ao solicitar a preservação dos dados, o Ministério Público seguiu o que preceitua o Marco Civil da 
Internet. Quanto à disponibilização dos conteúdos, frisou: "Deve sempre ser precedida de autorização judicial devidamente 
fundamentada, o que ocorreu no presente caso". 

 

Leia a notícia no site 

 

Quinta Turma nega trancamento de ação penal por abandono de incapaz 

 

A Quinta Turma, por maioria, afastou a ocorrência de constrangimento ilegal e manteve o andamento de uma ação penal 
por abandono de incapaz com resultado morte. Seguindo o voto do ministro Joel Ilan Paciornik, o colegiado entendeu que, 
uma vez comprovada a materialidade e havendo indícios mínimos de autoria, não é possível interromper o curso do processo 
por meio de habeas corpus. 

Denunciada pelo artigo 133, parágrafo 2º do Código Penal, a mulher teve o pedido de absolvição sumária negado pelo 
Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), corte em que impetrou inicialmente o habeas corpus. No recurso endereçado 
ao STJ, sustentou que o crime de abandono de incapaz – uma criança de cinco anos – seria um crime de perigo concreto, 
o que dependeria de um juízo de probabilidade. 

Narrou que o incapaz "furtou-se aos seus cuidados", o que comprometeria a tipificação do delito, pois não estaria 
caracterizado o dolo, essencial para este crime. E alegou que a condenação pelo resultado danoso corresponderia à 
responsabilização penal objetiva, razão pela qual pediu subsidiariamente o afastamento da tipificação qualificada (resultado 
morte), pois se trataria de um evento objetivamente imprevisível. 

Contestação da denúncia deve se dar durante a instrução judicial 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/18022022-E-valido-pedido-de-congelamento-de-dados-telematicos-antes-de-autorizacao-judicial--decide-Sexta-Turma.aspx
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fdecreto-lei%2Fdel2848.htm%23art133&data=04%7C01%7C%7Cfbd7fe2e127249b10d9308d9f20d51dd%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637806961294639855%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=0SUNx93%2FAYE6fkFxfyHzsGdGNClfXjYwZ6bQq4xMqdU%3D&reserved=0


Em voto-vista, o ministro Joel Paciornik divergiu do relator, ministro João Otávio de Noronha, que votou pelo trancamento 
da ação. Paciornik observou que o pedido da defesa de reconhecimento de atipicidade ou de desclassificação contesta a 
narrativa da denúncia com argumentos que invadem o mérito da ação penal. 

O magistrado entendeu que, para concluir pela carência de justa causa, seria necessário o aprofundamento da análise dos 
elementos de convicção, pois o quadro descrito não revela com clareza o que foi sustentado pela defesa – a pretensa 
inexistência do dolo, o comprometimento do matricial dever de assistência, a improbabilidade do perigo decorrente da 
omissão e a imprevisibilidade objetiva do resultado culposo. 

"Uma cautelosa instrução judicial, em respeito ao princípio do contraditório e, inclusive, como forma de evitar a supressão 
de instância, garantirá à paciente a possibilidade de desconstruir a tese ministerial, ou, ao menos, incutir dúvida razoável no 
juízo natural da causa ao ensejo do crivo prospetivo da decisão de mérito", destacou Paciornik. 

O ministro citou precedente de sua relatoria, julgado em 2017, em que a turma concluiu que o habeas corpus não é a via 
adequada para a análise do dolo na omissão ou da impossibilidade de impedir o resultado. "A análise do elemento subjetivo 
do tipo demandaria revolvimento fático-probatório incabível no procedimento célere do habeas corpus", registrou a decisão. 

Posição de garantidor vem da expectativa de assistência ao incapaz 

Em outro ponto, a defesa pretendia a isenção da responsabilidade penal sob a alegação de que houve comprometimento 
do dever de assistência em virtude do comportamento da própria vítima. Suscitou a tese de inocência a partir do argumento 
de que não haveria abandono no sentido jurídico-penal "se o próprio beneficiário da assistência se subtrai a esta, de 
espontânea iniciativa, pouco importando que o obrigado à assistência não vá a seu encalço". 

O ministro Paciornik observou que ao garante é imposto o dever de impedir o resultado. O artigo 13, parágrafo 2º, do 
Código Penal descreve que a omissão ocorrida quando a pessoa devia ou podia ter agido para evitar o resultado é 
penalmente relevante, uma vez que a denunciada assumiu a responsabilidade do dever de assistência à vítima. O 
magistrado acrescentou que a doutrina reavaliou o instituto, de forma a retratar todas as hipóteses geradoras da posição de 
garantidor. Nela se integra a "assunção, por parte de alguém, de uma função protetiva unilateral ou bilateral, que, 
independentemente de um contrato formal, conduza a que se lhe confie a proteção do bem jurídico". 

Segundo o magistrado, são indispensáveis a voluntariedade e a consciência do dever assumido. "Veja-se, também, que da 
assunção decorre uma expectativa, uma confiança de que haverá por parte do garantidor a efetiva assistência ao incapaz. 
Efetivamente, a assunção fática deve ser expressa, verbalmente aferível, ou demonstrada pela exteriorização do 
comportamento da pessoa que efetivamente assume a responsabilidade de resguardar o incapaz dos prováveis perigos e 
lesões a que estará submetido se sozinho estiver", explicou. 

Joel Paciornik asseverou que a pouca idade da criança é aspecto relevante. Em princípio, "se o infante logrou se subtrair da 
assistência, a omissão penalmente relevante já estaria configurada de per si porque a paciente, presumivelmente, não agira 
com a necessária cautela e com a abnegação que lhe era devida", disse. 

O ministro ressalvou que "não restará configurado o delito omissivo quando demonstrado que a pessoa à qual se atribui a 
obrigação de evitar o resultado não tinha condições de agir para impedi-lo". Caberá à instrução probatória definir as nuances 
quanto ao período em que a guarda foi comprometida pela fuga inevitável do incapaz, se o foi, o que poderia isentar ao 
garantidor dos riscos da desassistência.    

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
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